
PffiFEMJRA TTT'}IICNFâL DE

bfraÂ Do AuIo ALEGRE' BAlllA

cox-r.RÂro-u5Jll2!&t
Pelo PÍ6€ú€ TÊÍmo de Co*oto' regido pela Lei Fedmal n.'

8,fÉ6193 e iltErufôcs po8t6ioÍ86, qlE cntrc si cel&ãn a

PRETEITUR.A MUNTCIPAL DE CAPEI,Â DO ALTO

ALEGRE, Pcs§oa jurÍdica dc dircito Púhlico intemo, CNPJ

sob o n" 13.897.1I l/0001-94, com sGdE ns Praça Joaquim

Machrdo, no 170, BaiÍo: C€ÍEo, Cqela do Àlto Alcgre,

Búis, rãtÉ ato ÍÊ!trÊlsDtado pclo, §r. Clruithel Xrücr
Novrtoi Hdto MudsiDal' doÍavs@ den(lnilado

CONTRATÀNTE' E! do outro, 8 ÊEPrê§a PRO.ÍETAJ
L inrcrito no CT{PJ culo l'

ÀCTví, 30, Ândat
114.695-000, F^stado

SaÍÍos SilvE,

, dÉnominmdGse I
Rcgolvem ftrmar o

hso na Preglo
que couba Pela Lei

dc 1993 e altsIú@
€ h úaixo

Constitui o obj
rcrvlç03

cervlçor etrto de
Alegre,materhl4

obedeccodo
autorização

coúormc
dc

ranscriÉo integra

O prEs€ote

Pela perfeira exeflção dos ssrviço§, objeto destÊ contÍato e obdocidas as demais
condições estipúadas nosto insfu$ento, a CONTRÂTANTE pagaÉ à @NTRATADA
o valor global é dê RS fJíI2.56Or00 (UE Mllhlo novecêntos G dolr Ell e qdtr[entor e

rclrent! r€sir), sendo este demooin8do o valff contrrtuâI.

Paágúo Pritíe o.' À CONTRÂTADA emitirá NotE FiscúFafua de acordo com os
serviços ptstado§, devendo a mosma ser dovolüdÂ à CONTRATADA, em caso de erro.

Paúgzfo Scgarub: O pagamento fica condicionado à compÍovação de que a
CONTRATADA €ncontra-se adimplente com a regúaridade fiscal,

<le agora

P
F

e pclas

comprovada mediante:
devendo seÍ



PRETEM'M MJilHBAt ffi
MTEUN DO ATTO AI.EGRE. BAHN

C€ÍtidEo c<laj urta dc Débitos rclativos EO3 Trihloe Fcdüai§ c 6 DMdn Ativa da t mÉo,
a

(Lei Fêderôt no I .2I2t9 t.ffi§3);
expcdiila pcla Secraig dâ Rec6ito Fcd€cal c

Rcgut ÍidadÊ do FOÍ§, fornccido pd" Caira E$nômics FdcÍ81, aho do
b Ceni6csdo dc

«6t1vB)lsêu Fâzo dô Yalidrdo (Lêi FdÊtsl tr: 8 0361 990 c &
de vafidade (ki FedcÍBl í

c) C€rtidâo Negftiva dc Débitog TÍsbalhiltss, dlGüo do 8êU Prâzo

2 .4,10120 e 8 66ó/ 993);
Tributaçto ab Eero&, qual s€

d) Certidão Negúi da débitos, €miüds pcla SecÍ€t8Íil de no
va

locdiza a sedc d8 licitante, ou oltü! dE rmanto que o substiNa lcgslm€ntc.

CGÍtidlo Ncgctiva dc Débito com a Fezmda Múicipol, dâ sede dÂ licitonte ou
c)

do vúlidsde;domici üo, d€Írtro do 8ôU FAzo

a.l - Os SÊrviços soÍ5o

rc+oaúvel dcsignado
pÍoc€dsrá à coÍfsrÊncia

Ílocbido PoÍ servidor
rolicitrnte, o $nl

PaÍáglafo PrimeiÍo - A apóo adoudos, Peto

Municlpio. todos os
8.66643

o8 cfêtivecote
4-2 - Em c8§o csbÍveis,
prÊsâdo§, oF EÍÍno al€
4.3 -O
coDtrôto. ecodor e
4.4-O
desdo que aorra

As desp€sos
oa Lci

OrçemenÉria

I - CoDrütEl obígrdo d. coltnrtrEtc:

a) Preotar as informaçõcs o oe csolarEcim€atc qiro vGEhEm a B€r Eolioiudoe pclo oontratado;
b) Ih*ignsÍ S;rvidor respomável pelo recebinernto e confeÉncia do objeto doste
c) Efêhr8r os pagmmtffi confoÍme disposto no contrsto;

prwisms

púB

ü
oontrato,

*
I'ONTEDE
NECUR§O§

E

Cont b! do TqcGlrlzáftô
&

(H06

Mulicipal
Adninirtnção
PlamjaEctrb
0814
Muicipol dÊ
InftE6strtllbrã c Sarrriçot
Públicos

ü&áüT

SrcÍGtâÍia

2oir- CortrcÍvr9âo d€ c!ürdÀr
ücimir

1.500.frn0

II - Conrtltul obrlgrçlo do conket do:

)

I t

í
!,

ü'+l

§

t
I



PREFETruRA TUTIEIPAL DE

i:âÉú Do ALro ATEERE'BAHn

cmpÍcSldor' hmwGÍ, DOÍ todrs lt d!Épart! dÊoofinta8 dr
a) R@oodcr cm Íd!Éo toa 8gu! 8?

a@tÍr:büÉo de
a,xccução do objGto, tiú oottro: !81áÍio6' EG$I06 do ssidÉútrc tll!8, ünpüto6,

valEr.ÍdEiçõcq valeo+rncPottcc a outn8 crig&tcias fscâilt grÉrl a lÍlbtlhiltrÁi

drsog csuús dirammtc à Êdüiúistsrdo ou c teúceiro8,
b) Rcapondcr por qúalsqueÍ

otoo4lo do contÍdo;
dÊcofieúr€§ d€ sua cutp,e ou dolo na

cgráter uÍgotc, sléÍn &
C.ommier à GüEüDIô' PoÍ cscÍito, qu8rsqucr anotmalidadce dê

c) julgr reorsárioo P€f8 I bor !rc(A4[o do cootBtoi
Pr€8tr (x esclsccimrntoc qul

exigidc pcle legirtâÉo vtgÊotei
d) Emitir todrs ta N@8 fk€.is çlou documc|Etog

quitiddÊ partualidade da
úcnd.r com prEdczs às rtclamqôcs sotrt a c

c ComPlomÍ,tcr4,c f
ôorú MuniclPio;

do ÍnatÊrirL pruviaencUnao gua imcdiu crÍI!çto, saú pú8 or rc8l

Estr C{,úúo Pod.Íú 8.Í

I - UdlrErlDGtrE r

e) Qumdo quutitrtivÊ do objoto
b) Pus
cmrraUal até o

tr - Por rcordq
dg

p

b)
ÍdêvútEs e

Prrígnfo cqrtÍrlo, os

acrúrcimoc ou
Cootsrlo,

inicial ô

Dar-cc-á e r€ssistro dc judicial ou

Gxtsjudicial, /ou quaúo a

CONTRAT

r)
b) TÍsDsfqü a oNrütú, no todo ou (m parte I cxcsudo do objoto do contúo, 8em a
tréviâ f,Ífiiuçe, por e.{rit& dr @NTR.ATANTE;
c) Nlo foeo obaervedrr as Cláusrlac c coadiçõcr do prscolo Coatm, qós .dvcrtêocür
por c*rito;
d) Suspca&r os scrviçoe por prszo srpeÍior a 0E (oito) dirs cóo!€c1úivo§, s.m
justificaçlo aíou prúvio autuizçlo da CONTRATANTE;

Psrúgnfo únlco: Ocotr,mdo a raecic8o mm ço haja oulpa d! CONTR TADiIT !GÍú csb
ressarcids dos prejulzos Ís1ulaÍmcnte comprovado§, tEndo ainda diÍÊito so pagarncab devido p€la
exe[üç[o do ConEsb úé s suÂ Esciúo.

p6Ímitido
do valot

9-03 1985t ÀLEijfrEÊtA OO ALTO
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PREFEMJRA HUN

CAPELA DO ALTO
ICIPAT DE

ALEGRE -BAHN

Dor motivo de forçâ msiÚ' Equc tEÚrpoÍlrisÍu?Í i"tqf*
í;;;."çü; d"-á conúic., o frto imediútnc e â

de cumPnr,
Caso o CONTT,ÁTADO, Rscsli^9ão
tot4l ou P6c!Blm€nf€, aa

h& quÊ vcrtalmente, Í8tificanlo por cscrito.
a

§ ro. Na oconÊrcia ds mgtivo * %m""1lm:ffirffii"^ffi*tricus cfcitos. podendo qulçer tlas I
üü#ôã-itp"àâ,*t o"tt*tili'oooit 

'to 

"alor 
dos rcrviços já encc.tados'

§ 20. O CoNTR^TA]'ITB c o CONTRÂTADO nlo Í€spondcÍão c'nE! si por atraao decorreatc dc

força oaior'

§ 3r. As p€oslidrdes prsvist t têm e o 16 PsgEneoto não

dss infraçô€§
eximiú e Púre
cometidgs.

A iocrccuçlo, Parcial ou , nrjeitani a Parte a

e ampla dcfesa ern

CONTRATADA às

pocesso administrativo.

ds dêclÂÍação
§ A e multa,
d€

de acordo

§2o- A Eúta srrá
rúrimoe;

I.
o vdoÍ dâ

II. 0, por cada

Éí

§3'- A s&ntuist-açáo CONTRÂTADA o
dac condiçõcs oravalor do qualquc

cstipuladas;

§4o- As multag púgünento não
cximirá o(a)
comaidas.

i+ das infoções

O prlÉcúÍê conrrato rcgo-sô pclo disposto nas lrir FÊdcrôis n't.66d93 o luas sltefoções
posl8ÍiúEs, coosiurifllo eo Juídico peÍfêitô c cotrfeÍhdo às pades signúárias de di:eito adquirido.

O prDs€nte c.otralo pessrá a ügorar a p srnÍ dc Wl0lDV23, com télEino ern 09101/2024, podendo
tã s€u pÍazo prorrogedo do aocndo com o prcvisto no út. 57, da Loi no 8.666D3 e Elteraçôes
postcriores.

prwistes m Lri

eosejará a ou
do

o(N

o



PREFETÍURA TUilEIPAI DE

MPEUI DO AIJÍO AI..EGRE. BAHN

Fica Gigoado o Sr. Rryu dc oliv€üa Md6' MarrÍcull n" 2010R' com o

acomanhar, inrpooimr, eacuunnrr c vtrificr a confomrirtado da ãstçâo &stc

ecorú co a I*i n" t.666D3.

újaivo dc
ccatruo de

Fics elcib o foo do Município dc Capela do NE fl"ff": T &rÍiT10!0 de qualqrr ouro por

'J[ ffiGü;c* *.ii-pá" ortr'"l q"'tsqucr dúridae rclativas 80 prefentc con§lto'

l,siríL poÍ estEÍcE justas c accrtada!, subcoltvcm 88 PartB o PÍr8lotc Tormo de Coúraro, 6m 2

(duas) úar dc igual tcor e fomr, drúdco c@o bun e valioso, m Poac'nça do &!ú t€sÍnuúos.

ú dc Júcim d! 2023.

Testtmuahes:

Nomê:
c'tF':06814?t1?5

MT'NICIPÂL
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Ê

W PREFEM'RÂ TU]ÚICNPAI DE

CNPEUI DO ALTO AI.EGNE. BAHIA

RS 611.400,00Rrt 31,57

I

Éalia
s6r,catEdrcoEplsúrtt§sScrviçor

de tcÍa$eaviços
mrnumg[o c0 Praç48'
jadinx ruas,

I

R$ r 12.020,00Rrl 37,34

M"

.bqlcmdot
básicrmátrrreodo

Scn içoc

posadar, tais coo
div€íto§, Íldo

ouüo8,

rEtro
effrÊeecavadcitg

lt23RS Rs 93ó.900,00deÍEali?rndo
3

/
o

4

c

a pÍoteçlo
ouüls

de cnfada c
üsitsnbs e

incpÊcionando
foz.ndo

veÍificsndo o

ücrlâe,

nLl i?n '. --

w
*-1

R$222.240,00

RS
rJe2.560í4

ANEf,OÚNISO

rl
í, nm

t
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t

I
f! rt.ft
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q

[úl oiari&oficiol do,
MUNICIPIO

ANO 2023. BAHIA . PODER EXECUTIVO
@ DE FEVEREIRO DE 2023' ANO Xlll' No 02845

PREFEITURA TUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE.BA

I
RESI]MO DO CONTRATO N'0()8/2023

ContrstaDte: PR-EFEITLTRA MITMCIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE' pessoa

jurídica de direito público intemo, GNPJ sob o no 13.897.1 I l/0001-94, com sede na PÍaç8

ioaquim Machado, n" 170, Bairro: Centro, Capela do Alto Alegre, Búia, neste ato Í€prÊsentado

pelo, Sr. Claudlnel Xavler Novato, Prefeito Municipal.
bontratado: PROJETAJ EMPREENDMENTOS LTDA, inscriüo no CNPJ cujo n"

25.204.592t0001-94, iesidente na Avenida ACM, 30, AndaÍ 1, Sala 02, Centso, Copim Grosso,

CEP: zÍ4.695-000, Estado da Búia, representado pelo Sr. Jeffersou Santos Silva, insorito Uo

CPF n'374.723.358-94.
Objeto: Contratação de empresa para serviços complemetrtaÍe§ de auxiüar de serviços

gerais, agente de limpeza e conservação, serviços operador m&uinas' sendços de

iigitantUlorteiro, sem o fomecimento de materiais, para atenderas demandas do

Município de Capela do Alto Alegre.
Fundamentação Legal: Lei n' 8.666193

Valor do Contrato: R$ 1.902.560,00 (Um Milhão uovecentos e dois mil e quinhentos e sessetrta

reais)
Drta da Assinatura: 09 de Janeiro de 2023.

Vigência: 09 de Janeiro de 2024'
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Etlá (hrn€íto pdê s€Í v€rficado m êíÚ€í€9o sLtü co
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'*riÍr#
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DÀ FAZE,NDA

Páoina 16 de 91
Emissão: zt tizJz1zz ts.st

Certidão Negativa de Débitos Tributários

íÉmlllda DaÍ! o. eíeltos do. !rts' 113 e í14 dr Lsl 3'956 d3 íí de deambto do í90í - Códlgo

TÍlbuúÍlo do Estâdo da Bahle)

Çêrtldào No: 20227155339

emlssáo

O

Ficacsrtificadoqu€náo@nstam,atáapressntedatá,pendêncjesdergsponsabllldadeda.pessoaflsicaouiu
roentmcaía,retàuvasaostÍlüut6adminlstradGporestasecÍetsria.

3

Esta cÊí{dáo engloba todos os seus estabelocimentos quanto à inexistência dê débitos' inclusive o8 lnscritos na DIvidaS

Aüva, de competon.i" oa erocurao-oia ôeral do Estado, ressalvado o dlrelto da Fezenda Públicá do EstBdo da Bahia !
cobrar quaisquor débitos quê üerêm â ser âpurados @sterioÍmente' ;

§
à

l-

ídlca aGrna

Emi]da em 21112!i2022, conforme Portaria no 91U99, sendo vállda por 60 dias, contados a paÍtlr da data de sua

o

a

3

ô9zx
JJ6

p;
à]

A AUTENTICIDADE DESTE OOCU EÍ{TO POOE SER COMPROVATA NAS INSPETORI'AS
^ ^- ilii'lróÀnrls oú vll tlrçnxer, lo ENDEREço htF:"**sorazb".gov'bÍ

Vállds cDm a âpÍBsentaÉo conjunts do canáo qriginal de inscriÉo no CPF ou no CNPJ da
' 

SecretEria do Recelts Federaldo Miniíério da Fazendâ'

E5õ^
Éõ

,a_
21

zG
9ts

lr l-!

ulÊ-

r(

RÁzÃo so(x^L

PROtrETAJ EMPREENDIM ENTOS LTDA

CNPJ

25.2M,s9U0001.94

Nscflçáo EsrADuÂL

133,935385 - BArrGrro

prrà r"rlç62' 6s assrnatura§ vá ao 6ite rttosll^lww âor*1i c +CÊ,úaqráà. lor il.:443 e dil.zo o ccdioo 704&F019-C rPt



MUNICíPIO DE CAPIM GROSSO

FAZENDA PÚBLICA tÚUNICIPAL

Página 17 de 9't

Data lmPÍessão: 1 21 1212022

CERTIDÃO NEGATIVA DE TR]BUÍOS MUNICIPAIS

No 0000212512022

Emb8ão: 1il1?ngzl

Valldado:1Ü,B,aOz3

PROJETAJ ENPREEND/r,,ENTOS LÍDA ' ITE

CGA: O0O.@3.31(NXn 47
CNPJ: 2&21t1.59ÜüW'Y
CNAE:112GUN
AV. A.c.n. , 30

ce fRo
4.A9fl0p -cÀPT GROSSO, BÁ

OUALOUER RASURA OU EMENDA TORNARÂ NULO ESTE DOCUMENTO

r, gpC401lle&ltdigo 704&F0 1 *coaD-EE6c

E

EMCUMPRIMENToAoDEsPAcHoEXARADoEMfETICÃoPRoTocoLAEA
NESTE ÔRGÃO E, RESSAL-VÁóôôórNÊIió óÃ TEZETOAi'ÚBLICA MUNICIPéL

ôE-iru_SóNÉüÉI,E COEüR-bIVrOÀS QUE VENHAM A SER APURADTF'

cERIFtco, PARA os DEVóà'S;iú§ôÉ onerro, qqE, MAN-DAND-o-LqYEI ff
#ê rsÍãõô' óÃb ÚioÁ-ÀrvÀ r r.r s Cn r u N EsrA REPARTI-ÇÃo' vER I F I co-u-q=

i-i^iÉiiÀiÉ^rt1a* il àEáiiôs'ÁÉúirvos À tr.r_scmÇÃ-o ACTMA, E PAEA

coNSrAR, DETERMINEI óii#dàsÉ ÉiifuDA ESrA bERrlDÃo NEGATI\trA

DE TRIBUTOS MUNlClPAls. É

:'.

n

:1,

ai

aá

so
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Ç2
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MIXÉÍÉRTO DA FAZENDA
iüãáir-ríioo-necett Foderal-dq Bratll
ff;ú;íodlaáral A! Fâzonda Naclonal

cERTDÃgÓo.sÍTNAcoilEFEÍÍosDENEGATIVA_D-EI}ÉBÍToSRELATlvoSAosTR|BUTGi-- - / FEDERA§ E À DÍvloa ATwA DA uNlAo

Noíne: PROTETÀ, EIÜPREE]{DIUE]{TOS LTDA
CNPJ: 25.20{592O00í44

Ressalvado o dlrelto de a Fazenda Naclonsl cobrar e lnscreveÍ qualsquer dÍvidas de

,""úi""uú0"0" oo suletto passtvo acima identifcsdo que úerem a ser apuradas, Ó cÊÍtlficado que:

1. constam débito§ sdminlstredos pela Socretsria da Rê^ceitq Fêdêrel do Brasil (RFB) c!-m

oxlglbllldade euspenss "o.iãi,.''" 
ao átr' lsr o" Lêi no 5 172' dê 25 de outubro de 1966'

õàãrgo-itiuuta;lo Naclonai (crN), ou obleto de docisão ludlclal que detormina sua

J#,"lo"t çao p"ra nns oe cdrtrncaçao ds regularidada nscal' ou alnda náo venddos: e

2. constam nos slslemas da pmcurgdoÍis-Gerat da Fazenda Necional (PGFN) dé-bltos lns:rlto§

em DMda AWa da Uniáo (DAÚ) com e)dglbllldade susPensa nos termos do art' t51 do CTN' ou

garantldos medlante u"ns or'ãrtelG, ou-@m embargos da Fazends Pública em pÍocassos de

ãi""rçaã-n"""r, ou oOieto Oã ããü"edútctat que deiermina sua desconsideraçeo para l1ns de

ceÉmcaçáo da regulaÍidade fiscal'

ConÍorme dlsposto nos arts. 205 E 200 do CTN, este documento tem os mssmos êfeltos da ceÊideo

negaWa.

Estacertldâoéválldaparaoestabolecimentomatlzesuasf,llalse'nocasodeenteÍedêrstlvo,para
todos os órgâos e Íunoos pooricos'ãa aárinistraçlo oir"ta a.ete vinculados. RêÍerê-sê à sltuação do

;üio ôffi; ilúrtá ã" nre 
" 

dáiGFN e ábrange-rncruÊivê as contrlbulç6es socials preüstas

nas allneas 'a' a 'd' dô parâgraÍo Único doert. 1l da lei no 8'2'12'de24 de lulho dê 1991

A aceltsçáo desta csrtidão êstá condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lntemet' nos

onderegos <http://rb'gov br' ou <http://rm'vrl pgfn'gov ba'

certldáo emltida orstuilaDênte com base na Portsíia conlunts RFB/PGFN no 1'751' óe 2110,2014'

Émitida às 't}:eiu ao {a 1gtcp,1m22 <hors s data de Brasllia>'

vállda até $n32:O23. /
Côdlgo de controle da cerlldâo: 2AE0.FBD6'8724'372í

Qua(uer rasura ou emonda invalldará eslê documento'

Página 18 de 91
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n4i e i'Jtirrzo o Çôdrso 704&F01+ccsD-E

s,á"rH.â
Cerdícado de Regularidade
do ['GTS - CRF

InscÍ!ção:
Razão

2s.204.592/0001-94

PROJETAJ EMPREENDIMENÍOS LTDA ME

End€l€ço: AV ACM 30 AIIDAR 1 SALÁ 02 / CENÍRO / CAPIM GROSSO / BA / '14695-

000

AcalxaÉconômlcaFederal,nousodaatrtbulÉg.quelhecorrfereoAÉ.
?.ãJLiãóãel de 11 de'matà-de rgso' certifica- que' nesta data' a

í;eã';;;iaãntin-"r0" "nóntra-tu 
ein situação resular perante o

i,jíJ" a"ê*"rtla do TemPo de servico - FGTS'

O presente CeÊlficado não servirá de Prova contG cobrança de

qualsquer débitos referentes a contrlbulções e/ou encargos devidos,

d ecorrentes das obrlg ações com o FGTS'

Valldade:2 1/ 12 I 2022 a rg I oU2023

C€Étílcâção lrlúmero: 2O22r22tO2221O22336889

Informação obtlda em 221 7212022 11 :22:31

A utlllzação deste certiflcado paG| os fins prevlstos. em Lei esta

;"";;i;;ãA a verlficação de' autenticidade no slte da calxa:

www.eab(a.gov.bl
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NOME S PROJETAJ EMPREENDIMENTOS LTDÀ (MÀTRIZ E

CNPJ: 25.204 .5921 00OL-94
Certidáo oç. 467 58L13 / 2022
Expediçáo: 27 /L21202r, às 10:17:59
validade: 25t06/2023'' 180 (cento e oitenta)
de sua expediçáo.

Certifica-se que PRoJEEÀa, Et{PRtErDr[Brrog LrDÀ (uÀrRrz E PÍLrÀrg) '
inscrito(a) no CNPJ Eob o ne 25 -2Or.5g2l OOO1 -9" rÁo co[8rÀ coEro

inadinplente no Banco Nacional de Devedoreg TrabalhiBtas '
certidáo enitida com base nos arts' 642-A e 883-A da Consolidaçáo.-

das Leis do Trabalho, acrescentados PêIas Leis nB'o L2'440/201L 4-
13.467 /20L7, ê no Àto oL/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022' i
Os dados conatantes desta Certidáo sáo de rêsPongabi I idade do{
tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a certidáo atesta a emPresa ern relaçá

a todos oE seus estabelecinentos , agências ou filiais'
A aceitação deeta certidão condiciona-se à verificaçáo de su

autenticidade no portal do Tribunal suPerior do Trabalho n

Ínternet (https //www.tst. jus.br) .

Certidáo emitida gratuitamente.

TIFOntltrçíO rlíPORrÀü'fE ;
Do Banco Nacional de Devedores Trabathistas constam os dadosS

necessários à identificação das Pês6oas naturais e jurÍdicaS§
inadimplentes Perante u Jo-"tiçu do Trabalho quanto às obrigaçõ*E
êstabelecidas en Bentença condenatória transitâda em julgado oo ff
acordog judiciais trabelhiÉtas, inclusive no concernênte ad$
recolhinentos previdenciários, a honorários' a cu§tas' ffi
enolumentoa ou a recolhimentos determinados enr leii ou decorrent+E

de execuçáo de acordos firmados Perante o Ministério eúblico &-{
Trabalho, comissão de Conciliaçáo Prévia ou denais tÍtulos sue' P9!
disposiçáo legat, contirret foria executiva' ãÊii§

dias, contados da data

P

€!

zr!

llJ 0-

Este documonlo Íorassrr'lâóo dlgll,âlííents por ieflá,§àiSliatS'íÜ't&É: 'hdt-Ets" ius'br
Paro vênfl,Jar as o$inatu'as ,.'á ao s[e I'tps]ilffi pã'fa-oà"t"'""t'Á*'tn' Dr 143 e L(Átz I c código 704&F01]CC€L"E


